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POPULAÇÕES TRADICIONAIS: UMA REFLEXÃO SOBRE A 
QUESTÃO NUTRICIONAL
Resumo
Este artigo tem por objetivo fomentar reflexões sobre a questão 
nutricional diante das especificidades das populações tradicionais 
da Amazônia brasileira. Para tal, discorremos sobre temáticas que 
norteiam o campo da bioética quanto à vulnerabilidade, ao pro-
cesso de transição nutricional, ao direito humano à alimentação 
adequada, além das experiências de vivência acadêmica que nos 
conduziram a reflexões do tema. 
Palavras-chave: Bioética, nutrição, comportamento alimentar. 
TRADITIONAL POPULATIONS: A REFLECTION ON THE NU-
TRITIONAL ISSUE
Abstract
This paper aims to foster reflections on the nutritional issue in 
view of  the specificities of  the traditional populations of  the Bra-
zilian Amazon. In order to do this, we discuss topics that guide 
the field of  bioethics as regards vulnerability, the process of  nutri-
tional transition, the human right to adequate food, and the expe-
riences of  academic livingness that led us to reflect on the theme.
Keywords: Bioethics, nutrition, food behavior.
555Amazôn., Rev. Antropol. (Online) 10 (2): 552 - 566, 2018
Populações tradicionais
POBLACIONES TRADICIONALES: UNA REFLEXIÓN SOBRE 
LA CUESTIÓN NUTRICIONAL
Resumen
Este artículo tiene por objetivo fomentar reflexiones sobre la 
cuestión nutricional ante las especificidades de las poblaciones 
tradicionales de la Amazonia brasileña. Para ello, discoutimos so-
bre temáticas que orientan el campo de la bioética en cuanto a 
la vulnerabilidad, al proceso de transición nutricional, al derecho 
humano a la alimentación adecuada, además de las experiencias 
de vivencia académica que nos condujeron a reflexiones del tema.
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INTRODUÇÃO
São inúmeros os desafios da atuação 
profissional após a formação acadê-
mica, quando se fala em grupos espe-
cíficos, seja recém-nascidos, grávidas, 
esportistas ou idosos, mas ao se deba-
ter sobre povos e comunidades tradi-
cionais, o conhecimento ínfimo a res-
peito de suas práticas culturais, hábitos 
alimentares e organização social torna 
o desafio ainda maior de ser transposto 
para a resolução das demandas advin-
das desta população.
Conhecer as especificidades, a histó-
ria destes povos e suas crenças é de 
fundamental importância para que as 
intervenções a serem realizadas não 
representem impactos nos seus hábi-
tos e costumes. Entender que, além 
de peculiaridades, existe também uma 
identidade cultural a ser respeitada é a 
chave para o sucesso de nossa labora-
ção (Conti & Souza 2013:780-804).
É significativo ainda considerar que a 
atuação do profissional de saúde preci-
sa garantir o acesso a direitos humanos 
fundamentais, como por exemplo saú-
de, educação, assistência, alimentação 
adequada e de qualidade, ofertando a 
proteção devida àquele que precisa, ga-
rantindo que sua insegurança não seja 
alvo de violações (BRASIL 2010).
Posto isto, este trabalho visa uma re-
flexão sobre à luz dos pressupostos 
bioéticos que permeiam o campo nu-
tricional em populações tradicionais na 
Amazônia. 
POVOS E COMUNIDADES TRADI-
CIONAIS NO BRASIL E QUESTÕES 
BIOÉTICAS 
O decreto n° 6040/2007 conceitua 
Povos e Comunidades Tradicionais 
(PCT) como:
grupos culturalmente diferenciados 
e que se reconhecem como tais, que 
possuem formas próprias de orga-
nização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cul-
tural, social, religiosa, ancestral e 
econômica, utilizando conheci-
mentos, inovações e práticas ge-
rados e transmitidos pela tradição 
(Brasil 2007). 
Tal descrição abrange diversos grupos 
étnicos, dentre eles os mais conheci-
dos são os indígenas, os quilombolas 
e comunidades como os ribeirinhos, 
pescadores, e demais, que, por possu-
írem características peculiares, são en-
globados na nomenclatura de popula-
ções tradicionais (PT) (BRASIL 2010; 
Rebelo 2014:75-84).
É importante destacar que a nível in-
ternacional o termo PT é remetido a 
populações indígenas, mas nacional-
mente, por possuir uma gama de cultu-
ras e modos de vida que se enquadram 
no termo tradicional, a denominação 
PT ganha uma nova dimensão abar-
cando mais povos além dos índios, mas 
também os seringueiros, os extrativis-
tas, os povos da floresta, os faxinais, 
e outros. Percebe-se que os indígenas 
possuem peculiaridades que os distin-
gue dos restantes, como por exemplo 
serem tutelados a uma Fundação Na-
cional, subordinada ao Governo Fede-
ral, e suas gerações passadas já estarem 
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presentes em terras brasileiras desde a 
era pré-colombiana (Rebelo 2014: 75-
84; Conti & Souza 2013:780-804).
Historicamente, percebe-se uma dife-
renciação de comunidades indígenas e 
quilombolas de outros PCT, uma vez 
que politicamente houve reconheci-
mento destas já na Constituição de 
1988. Os demais povos somente con-
seguiram reconhecimento após este 
período. Observa-se ainda que a traje-
tória de afirmação da população indí-
gena ainda é anterior a 1988, quando já 
em 1967 se cria a Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI), que visa proteger 
e ofertar auxílio nos diversos campos 
seja na saúde, educação ou assistência 
(Conti & Souza 2013:780-804; Garnelo 
& Pontes 2012).
Há que ter em conta, ainda, que o ca-
minho para chegar à definição de PCT 
foi longo e passou por várias mudan-
ças, uma vez que entender e enquadrar 
inúmeros povos em uma classificação 
não pode ser considerado tarefa sim-
ples, os contextos e características que 
permeiam cada grupo não possuem 
um único direcionamento, tampouco 
um uno objetivo. No decorrer das evo-
luções políticas ocorridas em território 
brasileiro entre os anos de 1990 a 2007, 
houve um primeiro Decreto, posterior 
Portaria, subsequente Medida Provisó-
ria, sequente Lei até se chegar ao De-
creto mais atual de n°6040 de feverei-
ro de 2007, que se propõe a delinear 
o que vêm a ser povos e comunidades 
tradicionais, mas não se pode entender 
este debate como encerrado, à medida 
que os traços culturais destas popula-
ções são continuamente reafirmados 
e reelaborados. Vários autores discor-
rem sobre o tema, mas percebe-se ao 
estudá-los o quanto é difícil dar um 
fechamento a esta questão, seja pela 
pluralidade de atributos de cada grupo, 
seja por sua diversidade de costumes 
que não podem e nem devem ser agre-
gados (Conti & Souza 2013:780-804).
Ainda assim, levando em conta os 
discursos que abordam o assunto, é 
possível criar um norte que permita ca-
racterizar minimamente estes grupos. 
Observa-se, por exemplo, que tais co-
munidades compartilham seu território 
tendo a posse, seja definitiva ou transi-
tória e, fazendo uso coletivo da mes-
ma, utilizam-se de técnicas ambientais 
de baixo impacto, têm seus papéis so-
ciais estabelecidos de forma igualitária, 
algumas comunidades possuem uma li-
derança local que fala por todos e uma 
cultura que os diferencia e os identifica 
(Conti & Souza 2013:780-804).
Aqui se faz necessário abrir uma lacu-
na, a fim de detalhar mesmo que mi-
nimamente os povos indígenas, quanto 
a questão do contato com não-índio, 
havendo uma divisão distinta, entre 
povos isolados, o qual a FUNAI des-
creve como: “ a grupos indígenas com au-
sência de relações permanentes com as socie-
dades nacionais ou com pouca frequência de 
interação, seja com não-índios, seja com outros 
povos indígenas”; há também os povos 
indígenas de recente contato, o qual a 
FUNAI descreve como: “povos ou gru-
pos indígenas que mantêm relações de contato 
permanente e/ou intermitente com segmentos 
da sociedade nacional (...) grupos que man-
têm fortalecidas suas formas de organização 
social e suas dinâmicas coletivas próprias, e 
que definem sua relação com o Estado e a 
sociedade nacional com alto grau de autono-
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mia”; e povos indígenas que estabelece-
ram contato e relação permanente com 
os não-índios ― o qual será o objeto 
deste excerto ― sendo possível verifi-
car que estes já absorveram traços da 
influência ocidental em seus costumes 
e hábitos notadamente os de cunho 
alimentício, principalmente porque por 
vezes as tribos que já possuem con-
vívio com os não-índios, estabelecem 
assentamento acerca de Postos Indíge-
nas ou de Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas (DSEIs) como por exemplo 
os Pólos Base II, o que interfere dire-
tamente na apreensão das influências 
seja na nova organização de vida, seja 
no modo de vestir, ou de se alimentar 
(Amorim 2017).
Partindo de tais detalhamentos, o cam-
po da bioética e da ética em pesquisa 
também entende o quão importante é 
considerar essas pequenas nações, ao 
se elaborar instrumentos que as prote-
jam quando se discursa sobre pesqui-
sa envolvendo seres humanos, prova 
disto é que a Declaração Universal 
sobre Bioética e Direitos Humanos 
(DUBDH), em seu Art. 12, assegura 
o Respeito pela diversidade cultural e 
o pluralismo. Seguindo o mesmo prin-
cípio, a Resolução n° 466 de 2012, ao 
proferir sobre os Aspectos Éticos da 
Pesquisa com seres humanos, em sua 
alínea k aborda sobre o respeito aos 
valores culturais, sociais, e demais va-
lores, e na alínea l fala sobre a garantia 
de que os estudos realizados em co-
munidades terão como meta, sempre 
que possível, o retorno dos benefícios 
para estas. Concordando com estas le-
gislações, a Resolução n° 510 de 2016 
também reforça, em seu Art. 3° Inciso 
III, a importância do respeito quanto 
aos diversos valores dos participantes 
de pesquisa incluindo os valores cul-
turais e ainda descreve no seu Art. 13 
que, nos povos em que existe a figura 
de um líder, deve ser respeitado pelo 
pesquisador tal peculiaridade, mas tal 
especificidade jamais ultrapassará o 
consentimento do indivíduo no âmbi-
to da pesquisa (UNESCO 2005; BRA-
SIL 2012, 2016).
Por fim, é necessário que se tenha em 
nota, ao estudar grupos tradicionais, 
que existem atributos que não podem 
nem devem ser desmerecidos, e que 
há leis que os protegem e resguardam, 
sendo fundamental se pensar em inves-
tigações que tragam benefícios efetivos 
a estes indivíduos e grupos sociais e 
que representem avanços e conquistas 
de autonomia para a esta coletividade, 
sem ferir ou denegrir tradições secula-




De acordo com a Resolução n° 
466/2012, vulnerabilidade é definida 
como o “estado de pessoas ou grupos que, 
por quaisquer razões ou motivos, tenham a 
sua capacidade de autodeterminação reduzida 
ou impedida, ou de qualquer forma estejam 
impedidos de opor resistência, sobretudo no 
que se refere ao consentimento livre e esclareci-
do” (BRASIL 2012). 
É relevante ainda compreender que a 
vulnerabilidade, nas pesquisas envol-
vendo seres humanos, pode ser uma 
condição temporal ou permanente, na 
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medida em que se analisa as circuns-
tâncias inerentes à pessoa ou a sua rea-
lidade social, biológica e política (Gui-
marães & Novaes 1999).
Rogers e Ballantyne (2008) pontuam 
que a vulnerabilidade pode ser subdivi-
dida em duas classificações, a saber: 1) 
vulnerabilidade extrínseca, que decorre 
de situações externas e independentes 
do sujeito, ou seja, são condições em 
que o indivíduo está inserido, que po-
dem ou não ser alteradas no decorrer 
de sua vida, como por exemplo sua 
condição financeira, falta de acesso 
a serviços de saúde, educação, dentre 
outros; 2) vulnerabilidade intrínseca, 
que se refere a características próprias 
da pessoa, que geralmente nasce com 
tais determinantes, mas também pode 
adquiri-los ao longo de sua existên-
cia, como exemplo temos as doenças 
neurológicas, crianças em condições 
de prematuridade, idosos debilitados e 
ainda doenças adquiridas no percurso 
da vida que incapacita o ser humano, 
dificultando a habilidade de decisão 
sobre si. 
Ressalta-se, ainda, que a vulnerabilida-
de pode se referir a grupos de pessoas 
que possuam condições intrínsecas se-
melhantes ou ainda compartilhem con-
dições extrínsecas que as coloquem em 
condições de insegurança, como exem-
plo temos as comunidades tradicionais, 
em especial os indígenas de convívio 
permanente que em sua hierarquia, 
algumas vezes respondem a uma lide-
rança e tais comunidades na realida-
de brasileira, estão sob a proteção da 
FUNAI não sendo autônomas para 
definir e determinar diversas ações que 
correspondem ao seu cotidiano, e ain-
da, a participação em pesquisas mesmo 
que estas tragam algum benefício a sua 
comunidade (Almeida 2010:537-48).
No que tange a pesquisa envolvendo 
seres humanos, é importante realçar 
que ao se estudar as populações tradi-
cionais, com o intuito de garantir a sua 
integridade, é necessário se ater não so-
mente à Resolução n° 466/2012, mas 
também a Declaração Universal sobre 
Bioética e Direitos Humanos (DUB-
DH), que em seu artigo 8° destaca que 
“(...) os indivíduos e grupos particularmente 
vulneráveis devem ser protegidos (…)”. Essa 
declaração descreve ainda sobre a res-
ponsabilidade social e saúde em seu 
artigo 14, que não aparece na Resolu-
ção n° 466/2012. Já na Resolução n° 
510/2016, há que se atentar que tal le-
gislação se propõe a assegurar a partici-
pação em pesquisas com o mínimo de 
risco para os seus participantes e subs-
titui, ainda, uma noção reificada de vul-
nerabilidade pela ideia de “situação de 
vulnerabilidade”, ampliando o entendi-
mento dessa concepção. (Guimarães & 
Novaes 1999; Almeida 2010:537-48).
Partindo destes pontos e visando res-
guardar os participantes de pesquisa, 
é necessário observar no momento 
da assinatura do Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido (TCLE) a 
utilização de linguagem acessível que 
explicite os objetivos da pesquisa, os 
resultados esperados, possíveis riscos 
e potenciais benefícios oriundos deste 
estudo para o participante e também 
para a sua comunidade e, ainda, descre-
ver qual a importância da participação 
deste sujeito na investigação, sempre 
levando em conta a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (DUDH), 
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no que tange o respeito à dignidade da 
pessoa humana (ONU 1948).
Outro fator desafiador quando discu-
timos vulnerabilidade é a existência do 
Imperialismo Moral que aparece como 
um impulsionador do aumento da fra-
gilidade dos indivíduos ou populações 
em estudo à medida que impõe por 
diferentes meios os seus padrões mo-
rais a outras culturas, regiões e países. 
Neste sentido e desejando combater tal 
imperialismo, a Bioética de Interven-
ção (BI) tem orientado medidas com 
o objetivo de enfrentar esta questão, 
intentando proteger principalmente 
sujeitos e populações vulneráveis e de-
semponderadas, para a diminuição dos 
contrastes sociais, à medida que priori-
za a aplicação dos quatro P (Prudência; 
Prevenção; Precaução e Proteção), en-
tendendo que o reconhecimento de sua 
própria fragilidade é o ponto de partida 
para a superação e avanços (Morais & 
Monteiro 2017). 
Outra questão relevante a ser discutida 
é a utilização de estudos double standard, 
também conhecidos como estudos de 
duplo padrão ético, de pesquisas em 
países desenvolvidos e em desenvol-
vimento, a exemplo de estudos mul-
ticêntricos do ramo farmacêutico que 
muitas vezes se utilizam do placebo em 
grupos controle destes países subde-
senvolvidos, para checar a eficácia de 
um medicamento, sendo que em sua 
maioria os indivíduos e grupos mais 
frágeis é que acabam por ser alvo des-
tas pesquisas, sob a falsa crença de que 
terão acesso a tratamentos e medica-
mentos que normalmente não estão 
disponíveis na sua dada realidade.
Cabe ao pesquisador levar em consi-
deração as características e particulari-
dades dos grupos a serem estudados, 
a fim de garantir a proteção de grupos 
desamparados e ainda a integridade dos 
dados a serem coletados, realizando o 
mínimo de interferências e aplicando 
os princípios bioéticos de autonomia, 
beneficência, não-maleficência e justi-
ça, garantindo assim menos riscos aos 
pesquisados e o máximo de resultados 
positivos advindos do estudo realizado 
para estas coletividades populacionais 




Paralelo à condição de vulnerabilidade 
a que os povos tradicionais estão sub-
metidos, as modificações epidemioló-
gicas, demográficas e nutricionais ao 
longo dos anos, além de proporciona-
rem a diminuição dos níveis de morbi-
dade, fecundidade, aumento da expec-
tativa de vida, promoveram alterações 
nos hábitos alimentares, condição que 
afeta também os povos tradicionais da 
floresta (Soares & Barreto 2014:341-
354). A transição nutricional caracte-
riza-se por mudanças nos problemas 
nutricionais de um nicho populacional, 
geralmente alteração de desnutrição e 
obesidade. Acerca da obesidade, esta se 
encontra em inúmeros grupos popula-
cionais constituindo-se uma condição 
de risco para as doenças crônicas não 
transmissíveis (Mattos & Neves 2009). 
Ainda no que diz respeito às mudan-
ças decorrentes subsequentes da inte-
ração populacional, Garnelo & Pontes 
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(2012) relatam que este convívio modi-
ficou estratégias de subsistência, ocu-
pação de territórios, recursos naturais 
e impactos na organização da popula-
ção indígena de contato permanente e 
aqueles de contato recente.
BIOÉTICA E DIREITO HUMANO À 
ALIMENTAÇÃO ADEQUADA
A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH) diz respeito ao 
direito ao acesso de alimentos saudá-
veis suficientes e adequados de acor-
do com as tradições culturais de seu 
povo garantindo dignidade plena das 
dimensões física, mental, individual e 
coletiva. Para assegurar o objetivo da 
DUDH foi criada a Lei n° 11.346 de 
2006, que redige sobre os princípios 
da universalidade e equidade no acesso 
à alimentação adequada sem discrimi-
nação respeitando a dignidade de cada 
indivíduo.
O reconhecimento da dignidade hu-
mana no sentido de direito igualitário 
descrito na DUDH apresenta-se como 
marco axiológico da bioética, corres-
pondendo como ponto de aproxima-
ção entre ela e o direitos humanos uma 
vez que esse princípio é fundamental 
na construção teórica tanto no cam-
po da bioética quanto no campo dos 
direitos humanos. (Corradi-Perini et 
al. 2012; Declaração Universal dos 
Direitos Humanos 1948). No que diz 
respeito à alimentação adequada, o di-
reito humano à alimentação adequada 
(DHAA) apresenta-se na Declaração 
Universal sobre Bioética e Direitos 
Humanos, relatado no artigo 14, que 
determina que os progressos científi-
cos e tecnológicos devem garanti-lo.
Assim, mediante as questões referen-
tes à garantia dos direitos da seguran-
ça alimentar dos povos tradicionais, 
o nutricionista é o profissional com 
atribuições acadêmicas específicas para 
observar, diagnosticar e, diante do con-
texto em que este indivíduo está inse-
rido, realizar a conduta nutricional de 
acordo com a realidade local e os valo-
res socioculturais do paciente, habilida-
des estas que o tornam valoroso para 
o modelo do Sistema Único de Saúde 
(SUS) (Matos & Neves 2017).
Para as adversidades encontradas pelo 
profissional nutricionista em atuação, 
o diálogo com representantes do nicho 
populacional em que este atua apresen-
ta-se como uma boa alternativa para a 
construção de parceria em busca ativa 
de alternativas para as resoluções de 
problemas que afligem essas popula-
ções (Garnelo & Pontes 2012).
PERSPECTIVA NUTRICIONAL EM 
COMUNIDADES E POVOS TRADI-
CIONAIS DA FLORESTA 
A Amazônia é um ecossistema vasto e 
complexo, abrigando uma população 
majoritariamente urbana. Sua popu-
lação rural inclui grupos tradicionais, 
como os indígenas e quilombolas. Suas 
especificidades, seu modo de vida, 
ainda são assuntos com lacunas a se-
rem preenchidas e suas relações com 
o meio ambiente e saúde possuem 
perspectivas complexas e desafiantes 
(Silva 2006:77-94). A dimensão amazô-
nica impressiona por suas proporções 
continentais, particularidade esta que 
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torna seu acesso restrito e com dificul-
dade de estadia e locomoção. Mesmo 
diante de tal magnitude, em grande 
oportunidade uma das autoras deste 
artigo pôde estar inserida em estudos 
com as populações da floresta em dois 
momentos diferenciados e de grande 
aprendizagem.
O primeiro momento transcorreu 
ano de 2016, em um conjunto de co-
munidades remanescentes de quilom-
bos, localizadas na Ilha do Marajó no 
estado do Pará. Atendimentos nessas 
comunidades demandam um aparato 
logístico cuidadoso, uma vez que o ní-
vel de isolamento de cada comunida-
de é diferenciado, em especial, no que 
se refere a algumas comunidades na 
Ilha do Marajó, o translado é esguio e 
composto por algumas etapas, trajeto 
de barco, depois van, a travessia de um 
rio utilizando uma embarcação rustica 
e a última parte, cerca de dois quilô-
metros realizados a pé. Por essa razão 
o planejamento das ações perpassa por 
diversos aspectos, desde a escolha do 
período menos chuvoso para a realiza-
ção das ações e menos dificultoso para 
a chegada da equipe, bem como ques-
tões religiosas e culturais que podem 
influir na dinâmica das atividades a se-
rem realizadas e em seus resultados. 
Para conhecer a ingestão dietética dos 
residentes, utilizou-se um questionário 
de frequência alimentar (QFA), fer-
ramenta de natureza qualitativa que 
tem por objetivo avaliar o consumo 
habitual do indivíduo conforme gru-
pos de alimentos e bebidas específi-
cos de acordo com o padrão dietético 
da população estudada (Brito et al. 
2017:457-468). Além do QFA, utili-
zou-se o recordatório 24horas (R24h) 
com o propósito de relatar o consumo 
de todos os alimentos e bebidas ingeri-
dos em um prazo de 24 horas.
Dessa forma, constatou-se que deter-
minadas frutas e verduras são ingeridas 
em maior quantidade conforme a sa-
fra, já as proteínas de maior frequência 
de consumo é a bovina e peixe fresco. 
O elevado consumo de alimentos ricos 
em carboidratos simples dentre eles o 
pão e a bolacha tipo cream cracker que 
são majoritariamente consumidos na 
primeira refeição do dia, mais tarde no 
lanche. Além do que, evidenciaram-se 
hábitos alimentares característicos da 
vida urbana, como alimentos indus-
trializados, ultra processados e aqueles 
com elevados teores de açúcar refinado 
(Ramos et al. 2016). 
Ainda nesse mesmo nicho populacio-
nal, foram encontrados altos índices de 
sobrepeso e obesidade na maior parte 
em mulheres, em uma das comunidades 
relatou-se o hábito de salgar alimentos 
para mantê-los em conservação, habito 
este que além de refletir o baixo poder 
econômico resulta no consumo eleva-
do de sódio (Na), fator preponderante 
para a incidência da hipertensão arte-
rial sistêmica (HAS) (Nascimento et al. 
2017).
O segundo momento deu-se em etnia 
indígena localizada no Sul do Pará, nas 
proximidades do Município de Mara-
bá, em uma ação de saúde em junho 
de 2018 a qual contou com uma equipe 
multiprofissional composta nutricio-
nistas, enfermeiros, médicos, biomédi-
cos, e psicólogos com seus respectivos 
acadêmicos de cada aérea de atuação, 
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proporcionando troca de saberes das 
práticas aplicadas em campo.
No que concerne às atividades ao 
campo da nutrição, observou-se uma 
comunidade em constante proces-
so de “ocidentalização”, com hábitos 
alimentares claramente influenciados 
pelo “homem branco”, o consumo 
de refrigerante e produtos industria-
lizados com elevado teor de açúcar e 
sódio, algo corriqueiro de se encontrar 
entre os relatos das opções de alimen-
tos dos residentes.
Importante salientar que nessa ação 
não foi realizado procedimentos de 
avaliação do padrão de consumo ali-
mentar como o QFA e R24h por serem 
métodos que necessitam de um tempo 
maior para sua aplicação, contudo, a 
sensibilidade no atendimento e con-
templação da população nos permitiu 
perceber tais padrões já enraizados em 
paralelo com seus hábitos alimentares 
específicos. Convém neste momento 
também deixar claro que o padrão ali-
mentar de etnias indígenas se diferen-
cia entre si, e não cabe aqui uma ge-
neralização de interferência alimentar 
uma vez (como já relatado anteriormen-
te) que diversas são as formas de contato 
que os mesmos possuem com outro tipo 
de população e entre outras etnias. 
Em panorama geral, um elevado índice 
de sobrepeso e obesidade, e sua maio-
ria no sexo feminino condição similar 
evidenciado no sexo feminino nas co-
munidades quilombolas anteriormente 
narrados, os quais são fatores de risco 
para doenças crônicas não transmissí-
veis como diabetes e hipertensão (Cla-
ro et al. 2015:257-265).
A compreensão do consumo alimen-
tar em distintas populações transcorre 
na herança cultural e valor histórico 
do alimento ingerido, tais temáticas 
são redesenhadas constantemente por 
processos sociais e migratórios, so-
mando-se a essas temáticas tem-se a 
determinação dos hábitos alimentares 
consequentes dos recursos naturais e 
econômicos (Jaime et al. 2015:267-276).
Em ambas as visitas se constatou a vul-
nerabilidade extrínseca que afeta esses 
grupos, uma vez que ficou perceptível 
a influência que estes recebem, em 
suas vestimentas, maneira de dialogar 
e principalmente em seus hábitos ali-
mentares, os quais refletiam na situação 
de saúde. Perceber estas características 
e peculiaridades possibilita originar es-
tratégias efetivas em educação e saúde.
A problemática que nos coloca a re-
fletir diz respeito à deficiência que a 
universidade possui em não preparar o 
aluno de forma adequada para as es-
pecificidades amazônicas, sejam elas 
em povos ribeirinhos, quilombolas ou 
indígenas, uma vez que esta habilidade 
é de suma importância para a atuação 
apropriada do nutricionista. 
Nesta perspectiva, Recine et al (2012) 
enfatizam a indispensabilidade de dis-
ponibilização de disciplinas que englo-
bem a temática do SUS, a fim de pro-
ver as habilidades e competências do 
profissional em nutrição no domínio 
da análise dos problemas nutricionais 
tendo em conta os contextos históri-
cos, geopolítico, ambiental e econômi-
co de indivíduos e grupos sociais. 
Além da adequação das medidas peda-
gógicas, manter o diálogo com os po-
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vos tradicionais da terra é crucial para 
a compreensão das mudanças culturais, 
ambientais e sociais e suas consequên-
cias no perfil de saúde, munindo o pro-
fissional de nutrição de informações 
adequadas para a realização do seu tra-
balho (Garnelo & Pontes 2012).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Partindo das reflexões acima elenca-
das, é necessário compreender que 
mais que o conhecimento científico, 
é imprescindível se ter sensibilidade 
quando se atua em comunidades tradi-
cionais. O olhar puramente biomédico 
da alimentação e saúde não se encai-
xa em tal realidade. É vital entender a 
dimensão plural destas comunidades, 
compreender seus hábitos de consu-
mo, considerações que estes povos têm 
acerca do que é saúde e ainda, perceber 
como suas condições ambientais os 
afetam e os modificam, deixando mais 
suscetíveis a doenças e agravos, como 
também a própria perda da identidade. 
Para além disto, é necessário compre-
ender que o contato com a civilização 
ocidental teve forte impacto e disse-
minou muito estas sociedades - em es-
pecial as indígenas - seja por meio de 
doenças, epidemias, massacres, dentre 
outras situações, e ainda remodelou o 
seu próprio modo de relação com a 
terra e com os seus pares. Tal rearranjo 
é perceptível quando se estuda a cone-
xão com os alimentos, seja na aquisi-
ção ou o consumo, que anteriormente 
era um resultado de seu contato com a 
natureza, através da plantação ou co-
lheita dos recursos disponíveis, e agora 
percebe-se que tal conseguimento se 
dá, muitas vezes através da compra co-
mercial, alimentação escolar, doações 
em caráter emergencial e mais. Ocorre 
aí a inserção da relação financeira para 
a obtenção da alimentação, e cada vez 
mais os povos tradicionais se distan-
ciam de seus hábitos e costumes. A sua 
relação com a Terra vai perdendo for-
ça e dando lugar a relações comerciais, 
agora com produtos majoritariamente 
industrializados, ricos em açúcar e gor-
dura saturada e pobre em nutrientes e 
vitaminas, ficando visível a modifica-
ção do consumo alimentar antes rico e 
nutritivo, para pobre e sistematicamen-
te maléfico, uma vez que o seu organis-
mo não está pronto para as modifica-
ções impostas. Tais rearranjos, quando 
se fala de povos indígenas, têm como 
modificação ainda o modo como es-
tabelecem a moradia, que antes tinha 
característica sazonal e temporária, e 
passa gradativamente a ser fixa, ocasio-
nalmente no entorno dos Centros de 
Proteção ou nas reservas destinadas a 
estes povos, fator que dificulta a sub-
sistência a partir da Terra, uma vez que 
quanto maior o tempo de permanência 
em um único local, maior a possibili-
dade de saturação do solo, tornando-a 
improdutiva.
Percebe-se ainda na literatura que é 
crescente a preocupação com os po-
vos indígenas e quilombolas, contudo 
o mesmo não ocorre com as demais 
populações tradicionais, ocasionando 
uma precariedade de informações e in-
visibilidade demográfica e epidemioló-
gica, uma vez que os estudos dispõem 
de dados destes primeiros, mas pouco 
se sabe dos hábitos, costumes e cren-
ças dos demais.
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Assim, passa a ser de fundamental im-
portância o incentivo à agrobiodiversi-
dade, seja por meio da reforma agrária, 
seja na garantia de políticas públicas 
eficazes voltadas a estas populações, 
para que este público alcance o aces-
so ao que lhe é devido e consiga igual-
mente preservar sua identidade étnica 
e cultural. É de suma relevância ainda, 
o incentivo ao fortalecimento de seus 
costumes e hábitos alimentares, com 
o intuito de garantir uma alimentação 
rica e condizente com o seu modo de 
viver, desencorajando a absorção dos 
hábitos alimentares ocidentais maléfi-
cos, podendo tais fomentos serem rea-
lizados a partir de políticas de Estado, 
o que possibilitaria ganhos realmente 
efetivos para essas pequenas nações.
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